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I 
, 
rio é reinaug rado n 

Foi reinaugurado, na tarde de =------ '\ 
terça-feira, (19), o Plenário Osni Régis. 

Durante 60 dias, o local passou por 
reformas que resultaram em maior 
segurança, economia, comodidade 

e visualização para deputados, 
servidores e população que acompanha 

os trabalhos do Parlamento. 
A solenidade contou com a presença 

dos deputados, ex-governadores, 
autoridades e lideranças dos 

mais variados segmentos 
da sociedade catarinense. 

A fita inaugural foi descerrada 
pelo presidente da Assembléia 

Legislativa, deputado Volnei Morastoni 
(PT), juntamente com os membros 

da Mesa. Na cerimônia, o 
Plenário remodelado recebeu as 

bênçãos de Frei JÚnipero. 

o momento do desce"amento dajitll inaugural 

CANAL 31: 

Frei Junípero é 
Cidadão Cata -nense 

Após a reabertura do Plenário Osni Régis. foi realizada 
sessão solene que concedeu a Ei'ei JunipeI9 o titulo de Cida
dão Catarinense. A homenagem foi proposta pelo vice-presi
dente da Casa, deputado Onofre Agostini (PFL). 

Nova fónnula para 
indicação de procuradores 
A Comissão de Constitui

ção e Justiça, presidida pelo de
putado Julio Garcia (PFL), apro
vou na manhã de terça-feira (19) 
substitutivo global, apresenta-

do pelos deputados Celestino 
Secco (PP) e João Henrique BIasi 
(PMDB), definindo novos crité
rios para indicação de procura
dores de Justiça. 
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I.'PINIÃO 

Uma CPI para mudar a Casan PAB vai às comunidades 
Nos últimos 18 meses, a CPI da Casan 

trabalhou com afinco e dedicação para exaurir 
o fato que determinou sua criação, qual seja, a 
apuração da origem do vultoso passivo traba
lhista da empresa. A profunda e extenuante 
investigação permitiu que nesta quinta-feira 
possamos apresentar um consistente relatório 
final dos trabalhos, no qual apontamos causas 
que levaram a estatal acumular tanto prejuízo, 
e formulamos recomendações que poderão 
nortear um novo padrão de eficiência adminis
trativa naquela companhia. 

A apuração de importantes fatos só foi 
possível graças a um trabalho integrado de uma 
equipe, e ao apoio dos poderes Legislativo e 
Executivo, de orgãos federais e entidades, bem 
como dos próprios funcionários da Casan. 

Como colocamos nos agradecimentos, no 
relatório final, uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito é um desafio em qualquer circuns
tância. Para que possa ser produtiva, seus 
membros devem resistir às tentativas de busca 
de holofotes fáceis e às disputas motivadas por 
rivalidades partidárias. Devem, sobretudo, con
centrarem no objeto que determinou a consti
tuição da CPI. 

Graças a todos é que pudemos construir 

um volume compacto de mais de 400 páginas, 
que é um verdadeiro Raio-X da estatal, encerrado 
com uma relação de 26 conclusões finais, além 
de recomendações à própria Assembléia 
Legislativa, ao Governo do Estado, à Procurado
ria Geral do Estado, ao Conselho de Política Fi
nanceira, à Auditoria Geral da Secretaria da Fa
zenda e - como não poderia deixar de ser - à 
Casan. 

A CPI deparou-se com fatos que muitas ve
zes foram além de seus objetivos. Aprofundou 
alguns, encaminhou denúncias e fez diversas de 
solicitações de providências já durante o curso 
dos trabalhos. Procurou sempre dar celeridade 
ao que exigia ação urgente. Atuou para estancar a 
sangria de recursos públicos consumidos a par
tir da histórica falta de controles sobre os proces
sos trabalhistas, que deram margem até a desvios 
e falta de zelo com a coisa pública. 

Pela seriedade com que foi conduzida pelo 
deputado Dionei Walter da Silva e os demais par
lamentares, a CPI pode ser considerada como um 
divisor de águas na Casan. Poderá servir como 
bússola de tomadas de atitudes por parte da atu
aI e das futuras direções da empresa. Na busca 
da boa aplicação do dinheiro público. 

Deputado Mauro Mariani (PMDB) 

O projeto Antonieta de Bar
ros (PAB) sai dos limites 

da Alesc e chega às comunida
des através da execução de 32 
projetos nas áreas cultural, edu
cativa, de saúde, esporte, lazer 
e trabalho. 

Concebidos pelos própri
os estagiários para atender as 
carências de suas comunida
des, os projetos despertaram o 
interesse de escolas, associa
ções de moradores e Ongs (Or
ganizações Não-governamen
tais), que se associaram a eles, 
fortalecendo-os. 

A agregação de parcerias 
resultou na montagem de cur-

sos de alfabetização de adultos 
e reforço escolar nas comunida
des de Monte Cristo e Ponte de 
Imaruí, em Palhoça. 

Para atender a comunida
de carente do bairro Itacorubi, 
foi implantado o projeto de pre
venção de doenças sexualmen
te transmissíveis (DST/Aids), 
com palestras e distribuição de 
preservativos na escola Leonor 
de Barros, em parceria com a 
ONG Movimento Livre. 

Outra iniciativa em anda
mento tornou possível o acesso 
à Internet pela comunidade de 
Nova Esperança, na favela Chi
co Mendes. 

Sessão homenageia PRF 

Abaixo a derrama 

Por proposição do vice
presidente da AL, depu

tado Onofre AgosUni (PFL), 
a Polícia Rodoviária Federal 
em Santa Catarina recebe ho
menagem em sessão solene 
no Plenário, na noite do dia 
20. A corporação teve origem 
em 24 de julho de 1928, 
quando o presidente Wa
shington Luiz assinou o De
creto nO 18.323 - que definia 
as regras de trânsito na épo
ca. Inicialmente era a Polícia 
das Estradas. 

vias Rio-Petropólis, Rio-São 
Paulo e União Indústria. Até 
meados de 1939 o sistema ro
doviário incluía apenas as ro
dovias Rio-Petropólis, Rio
São Paulo, Rio-Bahia e União 
Indústria. 

A carga tributária brasileira chega às raias 
da extorsão. Não existe sociedade que resista a 
uma sangria que beira 40% do Produto Interno 
Bruto. Dos 365 dias do ano, o brasileiro trabalha 
exatos 135 para pagar impostos. O Brasil é líder 
mundial na cobrança de impostos. 

Pior! O custo-benefício não corresponde a 
tamanha ganância: educação, saúde, segurança e 
outros direitos responsáveis pela nossa cidada
nia não são saciados pelo Poder Público apesar 
da absurda taxação. 

É um emaranhado superior a 50 impostos 
e taxas, cuja carga, na construção civil, passa dos 
55%. No macarrão, atinge 35,2%; biscoito, 38,5%; 
detergente e papel higiênico, 40,5%; brinquedos, 
41,9%; ferro de passar roupa, 44,3%; energiaelé
trica, 45,8%; telefone, 46,6%; refrigerantes, 47%; 
gasolina, 53%; cerveja, 56%; cigarros, 81,6%; 
cachaça, 83%, só para citar alguns exemplos. 

Uma família com renda mensal de R$ 5 mil 
paga por mês, em tributos e contribuições dire
tas, R$ 1.290,00. Em impostos embutidos em 
bens e serviços, como alimentação e telefone, irão 
mais R$ 795,00. Os gastos com educação, saúde 
e segurança, que deveriam ser providos pelo Po
der Público, custam mais R$ 1.220,00. Conclu
são: a soma do que a família paga em impostos, 

Mesa 

Presiilente: V(Jlilei Morasloni-(PT) 

i a Vu:e-PresüIenle;' Onofre Agostini (PFL) 
2° Vice-Presiden e: Nilson GOllçalves (PSDB.) 
]O S~crelário: Rómildo li/on ('PMDB ) 
~. Sec.r'Bflífio: AftairGuidi,(PP) 
3° Secretário: Francisco de Assis (PT) 
4" SecretÁrio: Genésio Go""ulart (PMDB) 

mais os gastos para custear os serviços que o Poder 
Público sonega, fica em R$ 3.284,00, ou 65,7% da 
renda familiar. 

E por que a reforma tributária não é feita? Uma 
das razões é que a elite política mantém na ignorân
cia os contribuintes; outra, é porque não convém 
aos políticos corruptos uma mudança. Como a mai
oria não resiste à opressão fiscal, passa a sonegar. 
Sonegando, perde a legitimidade para reclamar e, 
de sobra, constitui-se no segmento que nutre o cai
xa 2 de muitos candidatos. 

Para tentar mudar esta cruel realidade, tramita 
na Assembléia Legislativa catarinense projeto de lei 
de minha autoria, que obriga os produtos e servi
ços a conterem em seu recipiente, embalagem, rótu
lo ou nota fiscal a informação dos impostos inci
dentes, mediante percentuais de cada um. 

O objetivo da futura lei é claro: informar ao 
consumidor o quanto ele paga em impostos. Co
nhecedor dos valores, vai querer saber o destino 
do que paga, vai se sentir cidadão, combater a so
negação e o resultado, sem dúvidas, levará a uma 
implacável mobilização de toda a sociedade produ
tora e consumidora para a redução da carga tributá
ria. A Assembléia Legislativa de Santa Catarina está 
fazendo a sua parte. 

Deputado Cezar João Cim (PDT) 

Em 1935, Antônio Fé
lix Filho, considerado o pri
meiro patrulheiro rodoviário 
federal, foi convocado, a pe
dido do engenheiro-chefe da 
Comissão de Estradas de Ro
dagem, atual DNER, Yeddo 
Fiúza, para organizar os ser
viços de vigilância das rodo-

A éimpliação do serviço 
iniciou em 1943, quando foi 
criado um Núcleo da Polícia 
das Estradas, no Paraná, com 
o objetívo de exercer o polici
amento de trânsito em rodo
vias em construção naquele 
Estado. Daí em diante a área 
de atuação da Polícia Rodovi
ária Federal foi crescendo, 
chegando aos dias atuais com 
53 mil quilômetros de rodo
vias e estradas fiscalizadas, de 
Norte a Sul do Brasil. Atual
mente, 436 patrulheiros atu
am nas rodovias federais 
catarinenses.(TK) 

O· .. '~ Lei '. -jf:A;r' . . .. ly..\Y 
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NSTITUCI[]NAL 

Frei Junípero recebe título 
de Cidadão Catarinense 

A
PÓS a dar sua benção 
na cerimônia de en
trega do Plenário 
Os.ni Régis, Frei Jú

nipero recebeu o título de Cida
dão Catarinense, em sessão so
lene pr,?posta pelo vice-presiden
te da Alesc, deputado Onofre 
Agostini (PF1..). A mesa foi com
posta por Onofre, deputado Her
neus de Nadal (PMDB) , repre
sentando o governador do Esta
do; desembargador Anselmo 
Cerello, representando o presi
dente do Tribunal de Justiça; 
promotor Narciso Geraldino 
Rodrigues, representante do 
Ministério Público; conselheiro 
Otávio dos Santos, representante 
do Tribunal de Contas, e o de
putado Romildo Titon (PMDB), 
10 secretário da Mesa. 

O deputado Onofre iniciou 
seu discurso com 
um breve relato so-

nário na Bélgica, aos 14 anos, 
onde se reuniam os francisca
nos da Imaculada Conceição do 
Brasil. Em 1936, deixou sua ter
ra e sua família e embarcou no 
portodeHamburgo~oaoBm
sil. "Ele chegou a Sao Francisco 
do Sul e foi para o Convento 
Imaculada Conceição. Um ano 
depois, no seminário de Rodeio, 
recebeu o hábito franciscano e 
passou a chamar-se Frei Junípe
ro, nome de um beato amigo de 
São Francisco de Assis", contou 
Onofre. 

Depois de receber o hábi
to, Frei Junípero atuou em vári
os municípios de Santa Catari
na, como Joaçaba, Blumenau, 
Lages e, em 1971, chegou a Cu
ritibanos já como vigário. Voltou 
ao litoral por indicação médica, 
para tratar de problemas respi-

(f 010 C<wIOj '/OI/mIl 

bre o nascimento e 
infância de Frei Ju
nípero, que nasceu 
na cidade alemã de 
Hamburgo, em de
zembro de 1914, 
sendo batizado de 
August Paul Beier. 
Viveu inúmeras di
ficuldades, tanto 
na infância quanto 
no início de sua 
adolescência, e pas
sou anos aos cuida
dos de uma freira 
que o incentivava a 
seguir o sacerdócio. 
Após ler um livro 
sobre a vida de 
Santa Terezinha, 
August decidiu se
guir o sacerdócio. 
Foi para um semi-

Frei Junfpero: "Esta homenagem abrange todos osfranciscanos" 

ratórios. "Foi nomeado 
vigário da paróquia de 
Santo Antônio, onde 
atuou por seis anos. De
pois, como reitor da igre
ja São Francisco, cons
truiu uma casa para anti
gos integrantes da Ordem 
Franciscana, hoje Lar 
São Francisco, no Alto 
Ribeirão da Ilha, que 
abriga 50 idosos. Tam
bém fundou a SAT (So
ciedade de Amparo aos 
Thberculosos), para a 
qual presta assistência até 
hoje", relatou o parla
mentar. 

Deputado Onofre entrega o tftulo a Frei Junfpero 

Ousadia - Frei Juní
pera é singular. O único 
padre que nunca se recu-

Empresários na Alesc 
Peocupados com i1 situaçâo econômi~ 

ca que assola as regiões Oeste. Extre
mo-oeste. Planalto Se.nrano e Meio

oeste e, plincipalmente, com a falta de es
trutura dasIGdQvias que se~em para a e -
eaarll.ento da produção, além dos proble
mas com a segurança pública, empresários 
e lideranças da Facisc estiveram no 
Legislativo, pedindo apoio aos deputado$' 
para que oas reivincüci;lçó'es s.ejant aténdi
das pelos govemos estadual ,e federal . Eles 
foram reeebidos pelos depurados Onofre 
Agostini (PFL), Reno Caramori (PP). Rogé
rio Mendonça - Peninha (P~B) e Antô
ma Cerco (PFL). que se solidarizaram com 
as manifestações. depois de receber um Clo
cnrnento com uma série de reivindicações 

que será entre tua ao 8overnador Luiz 
Heuriqueda Silveira. 

RepTesentando os empresários. Antô
nio Rebelatto. presidente da Faç:isc (Federa
ção das Associações Comerciais t}Industri
ais de Santa Catarina), disse-aos parlamen
tares que estão preocupado com a perda 
de investimentos e também com a saída de 
empre.c;asqueestão semslalando em outros 
.Dlunicípí0S e estados devido ao escoamen
to da produção. No dOC\l1llento, os empre
sário saJieptam que e peram pela licitação 
quê pessibililará a transferência daadminis
tração das "atividades de meio" do Porto 
Seco de Dionísio Cérque.ira. deixando para 
a Receita Federal as atividades fim. como 
ocorre em outras fronteiras do país. (CA) 

sou a batizar filhos de mães sol
teiras. Aos 89 anos, lúcido, ce
lebra diariamente as missas na 
Igreja São Francisco, no centro 
da capital. "Por toda sua trajetó
ria em Santa Catarina, ele rece
be hoje a honraria de Cidadão 
Catarinense, que materializa o 
respeito e o carinho de toda co
munidade deste Estado, benefi
ciada por sua atuação abnegada. 
Seu nome já faz parte da cultura 
popular", finalizou Onofre. 

A Assembléia Legislativa, 
através de seu coral, fez mais 
uma homenagem a Frei Junípe
ro, cantando Romaria. Muito 
emocionado, Frei Junípero usou 
de toda sua humildade para 
agradecer o título recebido, fri
sando que não se sentia merece-

dor desta homenagem. "Quero 
agradecer a Onofre, que em 71 
era prefeito em Curitibanos e até 
hoje é muito querido pelo povo. 
Na época, eu era vigário e nós 
dois tínhamos responsabilida
des parecidas com a comunida
de de cidade e acho que conse
guimos cumpri-las bem", co
mentou. "Sou gratíssimo por 
esta homenagem que abrange a 
todos os franciscanos que traba
lham em prol de todos há 100 
anos", completou. 

. O presidente da Assem
bléia, deputado Volnei Morasto
ni (PT), afirmou a Frei Junípero 
que este título era o desejo de 
todos os parlamentares e tam
bém de todo o povo catarinen
se, que sempre o admirou. (TK) 
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Critério para· escolha de 
pr cura or e Justiça 

Assédio 
sexual em 

escoas Comissão de Constitui
ção e Justiça, presidida 
pelo deputado Julio 

... .l.;:ialll,aa· (pFL), apro-vouna 
manhã !lÍe teJÇa-fe~ (19) o relatério 
dos deputa:d0s Gel e$tino SeG~ (PP) 
e JOO0 Henrique Biasi lPMDB), em 
que apresenta substitutivo global à 
proposta que define critério de esco
lha dos procuradores gerais de Jus
tiça. Atualfuente, está aberta a possi
bilidade de ascenderem ao cargo, to
dos os que são procuradores de Jus
tiç~. A proposta original previa que 
isso fosse facultado a todos os mem
bros do Ministério Público commais 
de 10 anos de carreira. 

CC] apreciou diversos projetos na manhã de terça-feira 

Na condição de presidente da 
Comissão de Direitos e Garantias 
FUndamentais, de Amparo à Fanú
lia e à Mulher, a deputada Odete 
de Jesus (PL) denunciou que estu
dantes, do sexo feminino, estão 
sendo vítimas de assédio sexual em 
escolas estaduais. A parlamentar 
informou que vem sendo procura
da por pais indignados com as re
clamações das filhas que são víti
mas de piadinhas e cantadas bara
tas por parte de instrutores dos es
tabelecimentos de ensino. 

Disputa - Pelo substitutivo apro
vado, a definição dos critérios para 
composição da lista tríplice que éen
caminhada ao governador do Esta
do para que escolha o procurador 
geral de Justiça, deverá ser remetido 
à lei orgânica do MP e posteriormen
te encaminhada ao Legislativo emfor
ma de projeto de lei. De acordo com 
BIasi, em consulta feita anteriormen
te, a instituição se manifestou no sen
tido de que seja possibilitado a dis
puta a todos os que possuam mais 
de 10 anos de carreira. BIasi solici
tou ainda, çl.iligência à secretaria de 
Segurança Pública e Defesa do Cida
dão para que seja viabilizada a cria
ção dos fundos de melhorias especí-

ficos dos bombeiros militar e polícia civil. 
A proposição está implícita na análise fei
ta ao Projeto de Lei nO 347/04, que dispõe 
de reajuste nos valores das taxas cobradas 
pela SSP. Os valores recolhidos nestas ta
xas são distribuídos a diversos fundos, 
entre estes o dos bombeiros (6%) e da 
polícia civil (20%), que segundo o parla
mentar, devem ser criados por lei especí
fica. 

Outra proposta que foi encaminha
da à diligência para anexação de documen
tos, prevê acordo para parcelamento de dí-

vidas do Executivo com FGTS. A cq 
aprovou admissibilidade do Projeto de Lei 
nO 310/04, de autoria do deputado João 
Henrique BIasi, que proíbe os fornecedo
res de produtos e serviços, de cobrar qual
quer quantia dos consumidores pelo ex
travio ou danificação de comanda, cartão 
de consumo ou congênere. O não cumpri
mento prevê multa, supensão temporária 
da atividade, cassação da licença do esta
belecimento ou interdição total ou parcial 
da atividade ou estabelecimento (SD) 

"São professores já com certa' 
idade, senhores de cabelos brancos, 
que ficam passando a mão nas alu
nas, fazendo galanteios e dirigindo 
elogios descabidos em plena sala de 
aula", conta a parlamentar, qu~ vai 
encaminhar o assunto parasru;dis
cutido com os membros $I. C;onus"
são, levando o tema para.conheci
mento do Conselho Tutelar e do 
Ministério Público. "~ alunas que 
são vítimas deste comportamento 
imoral devem denunciar. O assédio 
numa sala de aula não é atitude dig
na de um educador, em quem os 
pais confiam a educação de suas fi
lhas", observou. (CA) 

Fim do voto secreto 
Depois de relatar dois 

PECs (Projetos de Emenda 
Constitucional) sobre o fim do 
voto secreto, o líder do PSDB, 
deputado JorginhoMello, ela
borou uma Emenda Substitu
tiva Global às propostas des
sas emendas. Na tarde de ter
ça-feira (19), ele reuniu a im
prensa para explicar os obje
tivos dos projetos. Ainda pela 
manhã, Mello relatou o pro
jeto na Comissão de Consti
tuição e Justiça, sobre o qual 
o deputado João Henrique BIa
si (pMDB) pediu vista. 

O PEC nO 3/04, de auto
ria do deputado Onofre Agos
tini (PFL), altera o Artigo 36. 
Salvo disposição constitucio
nal em contrário, as delibera
ções da Assembléia legislati
va e de suas comissões serão 
tomadas por maioria de votos, 
presente a maioria absoluta 
de seus membros, em votação 
aberta. Nesse artigo, a Emen
da Substitutiva Global, de au
toria.do deputado Mello, in
clui um parágrafo único: "No 

processo de 'votação para a Pre
sidência da Casá e demaiS mem
bros da Mesa, o voto será efe
tuado de forma escrita, assina
da e declarado, em: ordem alfa
bética dos deputados". 

Já o PEC nO 2/04, de auto
ria da bancada do Pp, altera os 
incisos XXIII e XXIV do Artigo 
40, que diz respeito à aprova
ção por voto secreto da escolha 
dos conselheiros do TCE (Tri
bunal de Contas do Estado) in
dicados pelo governador, e ti
tulares de outros cargos oufun
ções que a lei determinar; o 2° 
parágrafo do Artigo 44, preven
do que a perda do mandato de 
deputado será decidida pela 
Assembléia Legislativa, por 
voto secreto e maioria absolu
ta; o 4° parágrafo do Artigo 54, 
que dispõe sobre a votação de 
veto - também secreta -, e o 1° 
parágrafo do Artigo 68,que dis
põe sobre a votação secreta para 
a vaga no cargo de governador 
e vice, nos últimos dois ailos 
do período governamental. da 
Constituição do Estado de San-

ta Catarina. Em todos essesarti
gos a bancada sugere que o .voto 
seja aberto. 

Segundo o relatório de Me
llo, os projetos têm como objeti
vo retirar da Constituição Esta
dual comandos que determinam 
votações ou escrutínios secretos 
no âmbito do Poder Legislativo. 
Também acredita que essas maté
rias propiciam aos cidadãos· ca
tarinenses o conhecimento de pO
sicionamentos político"adminis
trativos diante de questões apre
sentadas para votação em Plená
rio e nas Comissões, de modo 
aberto, como forma de dar maior 
transparência aos atos dos parla
mentares. "Espero que esse pro
jeto venha ao Plenário no próxi
mo mês, já que depende do pe
dido do deputado BIasi. Vai ser 
melhor assim porque os eleitores 
vão poder ver com mais clareza e 
transparência as ações do Parla
.mento. Isso também evitará que 
os deputados mostrem seus vo
tos, já que ele vai s~r declarado", 
encerrou Mello, almejando a 
aprovação das matérias. (DAB) 
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Energia ao 
produtor rural 

o presidente da Co
missão de Agricultura e P0-
lítica Rural, deputado Mau
roMadani(pMDBj, encami
nhoo peclido de audiência 
CGm 8 min:iSb:a das Minas ~ 
Energia. DUma Roussef, para 
bw;ear U'ma solUção relacio
nada ao Decreto n03.653. de 
7 de setembro de 2000. AIr8-
\/és dele. a ANEEL (AgênGia 
Nacional de Energia Elêtrica) 
alterou a l:órmula de cobran
ça da tarifa de energia dos 
p rodutores rurais. 

"Santa Catarina tem 
uma realidade diferente do 
pais. na qual muitos peque
nos agricultores residem e m 
perímetro urbano. E essa 
medidàacabou por prejudi
car cerca de 20 mil fanúlias 
de todo Q Estado", comenta 
Mariani. Em agosto deste 
ano, sob sua presidência. a 
Comissão de Agricultura re
alizou audiên~ para discu
ttto assunto, em Santo Ama-

ro da Imperatriz - Grande Flo
rianópolis. região onde p re
dominaaagricultura faoJ..iliar. 
Os prej~s aos produtores 
provocados pela determina
Ção da ANEEL, conforme 
cou.stadp na audiência, açaba
rão por inviabiUzar aativida
de, 

Comemoraçio - O depu
tado ta.mbém col1'lemc:)l'Qu) em 
discurso na sessão plenária, a 
implantação de umá unidade 
frigorífica no municipio de 
It.aiópolis. para abate inlcial de 
50 mil éiVe dia. que está ~n
do viabil ízada atra\lés de ação 
do BRDE (Banco Regional de 
Desenvolvimento Econômico). 
l'Uma das gl'ándes lu tas da 
região é a implantação de uma 
agroindústria. pois há aviári
os~. causandogt'8ll
des prejuízos. Agora, vamps 
iniciar uma nova: fase com.a 
geração de QportWlidades e 
agregação de valores", acredi
ta Mariani. (SDl 

i 
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l§lsPECIAL 

Reforma proporciona economia 
CarlosAgne 

O 
presidente da Casa, 
deputado Volnei 
Morastoni (PT), 
destacou que as 

mudanças estruturais realizadas 
nesses 60 dias no Plenário Osni 
Régis possibilitaram apresentar 
um espaço para o melhor de
sempenho da demanda dos tra
balhos parlamentares e também 

às diversas entidades da soci
edade catarinense com ativida
des que vêm transformando a 
Assembléia Legislativa de San
ta Catarina, cada vez mais, 
num verdadeiro centro de de
bates. ''Essa reforma é o resul
tado de um esforço coletivo 
dos mais diversos setores da 
Casa e também a compreensão 
dos senhores deputados que 
passaram a realizar sessões no 

A entrada lateral direita, antes da refonna. ... 

Plenarinho. É importante res
saltar que as obras fazem par
te de um planejamento da atu
al gestão objetivando criar 
condições estruturais e admi
nistrativas que permitissem 
fórtalecer o Poder Legislativo 
junto à sociedade", observou. 

O presidente acrescen
tou ainda que, na seqüência, 
a Alesc se prepara para a 
construção de um auditório 

com 500 lugares, ao qual 
estará anexo um salão de 
exposições e eventos 
culturais. "Mais adiante, 
será realizado o projeto 
do Anexo Norte, que 
prevê a ampliação do 
número de salas para co
missões técnicas e 
fóruns e, do Anexo Sul, 
onde funcionarão o Cen
tro de Memória e a Bi
blioteca, o Centro de In
formações e o restauran
te, sendo facilitado o 
acesso ao público exter-

E depois das mellwrias 

no", concluiu. 
Além das bençãos de Frei 

Junípero, os deputados pasto
res evangélicos, Odete de Jesus 
((PL) e Narcizo ParizoUo (PTB) 
também promoveram preces na 
cerimônia que foi encerrada 
com a apresentação de um vídeo 
sobre as obras. 

esconforto temporário 
Desde o dia 5 de agosto, 

deputados, servidores e visi
tantes, passaram a conviver 
com o desconforto temporário 
causado pelas obras de refor
ma. O período de 60 dias de 
obras foi um periodo para a con
quista da melhoria e moderni
zação do prédio, proporcionan
:lo mais conforto aos parlamen
tares, servidores e população. 

A reforma foi planejada 
iesde o iuício da atual gestão 
ia Casa, em função das cons
:antes reclamações dos parla
nentares. sobre as condições 
nadequadas das inStalações, 
endo em vista o comprometi
nento do teto, a insegurança 
las galerias pela ausência de 
:orrimão e guarda-corpo, a ine
'iciência do sistema de ar con-

o Pknário e as gakrias. antes ..... 

dicionado, além dos ba
nheiros, que se encontra
vam em precária situação. 
Além da questão da como
didade que a mudança pro
pôs, a segurança e a trans
parência das atividades fo
ram priorizadas, pois as 
paredes eXistentes deram 
lugar a vidros transparen
tes, dando uma melhor vi
sualização e claridade ao 
ambiente. 

"No Plenário, substi
tuímos o forro, danificado 
pelas intempéries, estrutu
ras metálicas substituíram 
a de madeira, que estavam 
tomadas por cupins, trocamos 
toda a iluminação, melhora
mos o sistema de sonorização, 
houve mudança total das ins-

.... e depois: maior segurança e comodUúule 

talações elétricas para econo
mizar a energia, reforma nos 
quatro banheiros, mudança 
das bancadas e cadeiras dos 
deputados, além da pintura 

e recuperação dás fissu
ras do prédio", contou o 
diretor de Serviços Téc
nicos e Manutenção da 
Casa, Edemilso Acorsi. 
O acesso será feito atra
vés de portas automáti
cas, permitindo inclusi
ve a entrada de cadeiras 
de rodas. 

O projeto, orçado 
em R$ 699.171,25, foi 
desenvolvido pela Divi
são de Engenharia e Ser
viços Técnicos da As
sembléia, com o apoio de 
uma profissional especi-

alizada, contratada através de 
processo licitatório. Devido às 
demais variáveis que envolvem 
a reforma, foi feita a licitação 
na modalidade pregão presen
cial, para 
aquisição de 
móveis e car
petes. Para a 
troca das ca
deiras dos de
putados, que 
haviam sido 
adquiridas 
em 1970 e 
eram ergono
metricamente, 
inadequadas, 
foi promovida 
a licitação :qa 
modalidade 
pregão. 

f t 

Obras 
continuam 

Depois da reinauguração do 
Plenário Osni Régis. a atenção ago
ra volta-se paTa a construção do au
ditório. com capacidade para 500 1il" 
gares. cujo contrato com a PauJitec 
foi assinado no dia 13 de setembro. 
A construtora terá 240 dias para exe
cutar o projeto que prevê. além do 
auditório, escada de acesso, reurba
nização e ajardinarnênto. iluminaçãQ 
técnico-e pecial da esplanada cívi
ca (laje intermediária) e mudança na 
t".stratégia do estacionamento dos 
deputado . O projeto p revê vagas 
transver ais ao eixo pr1nci pal . para 
abrigar três guaritas de conll'ole da 
entrada e saida do veiculo . 

A partir do início destas obras. 
o espaço ocupado pelo P1enarinho. 
pela Coordenadoria das Comissões 
e salas de reuniões das Comissões 
será interditado por 30 dias para exe
cução de reformas. Nesse tempo, as 
Comissôesreúnem-se na Sala de im
prensa e no Plenário. com a coorde
nadoria funcionando no hail. A 
construção do anexo norte. anteri
ormente programada. ficará para a 
próxima etapa, de acordo COm o pla
no diretor já elaborado. 

'n t st a ' p ' ; " s ······ 
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I€JERAL 
Convênios para amenizar os 

problemas na Segurança Pública 
Denise Arruda Bortolon 

A área da Segurança Pública 
catarinense vai receber mais de R$ 
3,3 milhões do governo federal para 
investir na modernização e no reapa
relhamento do setor. O ministro da 
Justiça, Márcio Thomaz Bastos, este
ve em Florianópolis no último dia 7, 
quando assinou 11 convênios e lan
çou a Campanha Nacional de Desar
mamento no Estado. 

A política de desarmamento en
tra em seu terceiro mês com um sal
do de 121.356 armas de fogo entre
gues pela população brasileira. San
ta Catarina é o sexto Estado em ade
são à campanha. Já foram entregues 
5.878 armas nas delegacias da Polí
cia Federal. 

AL Notícias - Quais são os objeti
vos desses convênios? 

Márcio Thomaz Bastos - Temos a 
finalidade de inserir os estados na polí
tica do Ministério da Justiça para inves
timentos na área de segurança e integra
ção, afinando o discurso sobre o Sistema 
Único de Segurança. 

critérios previstos fazem parte do Plano 
Nacional de Segurança e do SUSP (Sis
tema Único de Segurança Pública). 

AL Notícias - Qual é o objetivo do 
SUSP? 

Márcio Thomaz Bastos - É implan
tar uma polícia moderna, ágil e eficiente. 
O sistema prevê a integração das polícias 
federais, estaduais e municipais, princi
palmente no combate ao crime organiza
do. Todo o sistema é gerido por um co
mitê gestor do qual fazem parte represen
tantes de todos os órgãos de segurança 
pública, sob a coordenação do secretário 
estadual da Segurança Pública. Cabe a 
esse colegiado, por consenso, definir 
ações principalmente no combate ao cri
me organizado - tráfico de drogas e de 
armas, contrabando, lavagem de dinhei
ro, pirataria. 

AL Notícias - A primeira etapa da 
campanha foi concluída com êxito. Qual 
é a nova expectativa do governo? 

Márcio Thomaz Bastos - O obje
tivo do governo tem sido alcançado com 
êxito. A primeira meta era obter 80 mil 
armas até dezembro, mas esse número 
foi alcançado em setembro. A nova ex-

AL Notícias -Além 
dos convênios, os Esta
dos receberão outros in
centivos? 

•~~~~~~~~~~~~. pectativa é coletar 200 
mil armas até o final 

Márcio Thomaz 
Bastos - Claro. Santa 
Catarina receberá 44 car
ros no valor de R$ 1,5 
milhão. O dinheiro pro
vém do Fundo Nacional 
de Segurança Pública, 
cujo orçamento é de R$ 
302 milhões para este 
ano. Os recursos estão 
sendo aplicados em con
vênios com estados e 
municípios e aquisições 
diretas efetuadas pelo 
Ministério da Justiça, 
como a compra direta de 
viaturas, implantação de 
laboratórios de DNA, 
Sistema de Identificação 
Digital e rede de ensino 
a distância. 

AL Notícias - O 
Ministério da Justiça fará 
alguma exigência para 
que os estados recebam 
os recursos? 

Márcio Thomaz 
Bastos - Para receber os 

Cabe ao S USp, 
por consenso, 
definir ações 

principalmente 
no combate ao 

crime organizado -
tráfico de drogas e 
de armas, contra

bando, lavagem de 
dinheiro, pirataria. 

recursos, os estados ------------

da campanha, previs
to para 20 de dezem
bro. 

AL Notícias -
Qual é a verba desti
nada para esta etapa? 

Márcio Thomaz 
Bastos - O governo 
está pagando de R$ 
100 a R$ 300 por arma 
entregue. Para isto, li
berou, no final de se
tembro, crédito suple
mentar de R$ 20 mi
lhões. 

AL Notícias -
Como o cidadão que 
possui uma arma de 
fogo deverá proceder 
daqui para a frente? 

Márcio Thomaz 
Bastos - Os proprietá
rios de armas de fogo 
registradas terão três 
anos, a partir da pu
blicação daregulamen
tação, para renovar o 
registro, de acordo 
com os requisitos da 
nova lei. Aqueles que 
possuem armas, mas 

têm de obedecer a al-
guns requisitos, como ter atualizado o 
Infoseg (Sistema de Informações de Se
gurança), ter um plano estadual de se
gurança pública e base de dados crimi
nais, além de ter montado o Gabinete de 
Gestão Integrada, entre outros. Todos os 

não têm o registro, terão o prazo de 180 
dias, a contar de 23 de junho de 2004 
(Lei n° 10.884, de 17 de junho), para 
regularizar a situação perante a Polícia 
Federal, ou entregá-las. Nesse sentido, 
essas pessoas poderão ser indenizadas, 
se for comprovada a boa-fé. As armas 

registradas poderão ser en
tregues a qualquer tempo e 
o Estado irá indenizar seus 
proprietários. 

AL Notícias - E quem 
quiser ficar com a arma de 
fogo, o que deverá fazer? 

Márcio Thomaz Bastos 
- Registrá-la. E somente po
derá tê-la sob sua posse no 
interior de sua residência. 

AL Notícias - Os por
tes de armas existentes per
dem a validade com a nova 
lei? 

Márcio Thomaz Bastos 
- Os portes de arma de fogo 
já concedidos expiram em 90 
dias, a contar do dia 23 de 
junho de 2004. Aquele que 
tenha a efetiva necessidade 
de renovar seu porte deverá 
encaminhar seu pedido nes
se prazo à Polícia Federal e 
submeter-se às novas regras. 

úrafa Carlos Kilian) 

Administraçã 
A o criticar práticas de te e de 

governos a:ntenores CoIllO 

bu oa de:reew: EIS atra és da 
conta úníca letras e fedetalizaçãa, 
c;;entraJização exagerada das a§ões e a 
pOUC8 eficiência no aombate àsone
gação fiscal, com exemplos de Gasos 
de jn.existência de cupom fiscal em 
upel'Iller~dos de sl,laregião o de

pUlado Dionei Wal tçr da Silva (PT) 
afirmou Q\le o Executlvapl'eeisa ado
lar uma reengenharia para entar Q 

aúmento do déficrit público. PreciSa 
também de uma nova forma de rela
cionamento entre estados, União e 
municípios. 

Dionei pregou a necessidade de 
mn planejamento que adote formas de 
combate à sonegação fiscal e enxuga
mento da máquina estatal, referindo
se a uma reavaliação da estrutura das 
secretarias regionais. "A região da 
Amvali (Associação dos Municípios 
do Vale do Rio Itapocu) conta com sete 
municípios e a Regional de Jaraguá 
cam C;í.nco. Algumas questões preçj
s:am ser txataea,s com a Regional de 
]oinville. Gausanda transtarnosna re
'oJução do problemas lãbeis. Um 
exemplo de centra1iza~ da máqufua 
é a cOllcentragão de-eug.enheiros e ve
terinárias da qdasc, Epagri e Casan 
na capi1.â:l P ec:isamos rever os 'ater
ras sauitáries e a polítiea de MJlea
menJe. Pxoponhe· também umá par
,ceria entre governo e prefeituras para 

de centralizar. atravé de consóreio 
entre os m uDiaípios, O§ etviçes de 
saúde e educação", sugeriu. 

Encrenca - Com relação aó proJe
to que permite o uso dos recursos dos 
depósitos judiciais depositados na con
ta única do Judiciário catarinense, o de
putado Nilson Gonçalves (PSDB) afir
D10U que a difícil situação finanqilia 
do gp~remo ~tadual fez eoin qul\\ o"Exe
cutiv0 tentasse bussartecursos na or
dem de R$ 260' m.i!.hões, que miam 
destinadoS:8 investimentos em infra
estrutura eno pagamento de precatôri
os, defensoria dativa e na construção 
de presídios. "O governador e nós, de
putados, estamos numa encrenca, pois 
após análises os recursos caíram para 
R$ 80 milhões e, agora, estão resumi
dos a R$ 40 milhões. Como pagar os 
praças da Polícia Militar, injustiçados, 
com salários minguados, já que os ofi
ciais estão bem aquinhoados?", ques
tionou. 

R.ec:;ursos - Já o vica-presidente 
da Alesc, deputado Onofre A,gostin) 
(PFL}, salientouanecessidade dadis
tribuição mais justa iõ1e recursos 80S 

municípios, e citou um exemplo da 
Itália. <l1 a Provfncia Independen te de 
Trento, 90% da arreeadaç,ão ficam na 
região e apenas 10% vão para o gover
no italiana. o Brasil, se 20% ou 30% 
dos .recm:~os fossem ap licados nas lo
cais onàe 0«3017e a arrecadaÇão. já se
ria justo", (RV) 
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Dia do Professor 
O Dia do Professor, co

memorado no dia 15 
de outubro, foi tema 

das manifestações parlamentares 
na sessão plenária do último dia 
14. O deputado Lício Mauro da 
Silveira (PP) lembrou os 177 anos 
da Lei Geral do Ensino Elemen
tar, criada por dom Pedro I. 

Silveira fez um breve histó
rico das mudanças do ensino no 
país, apresentando contrastes re
levantes do sistema educacional 
brasileiro. "Com todas as mudan
ças feitas, no entra e sai de gover
nantes, esqueceram-se do conteú
do programático e, especialmen
te, do professor. 

Já Francisco Küster (PSDB) 
lembrou do tempo em que o pro
fessor tinha "status", era recebi-

do como autoridade em diversas 
manifestações. "Hoje os professo
res são obrigados a fazer "bicos" 
em universidades, que estão re
pletas de "biqueiros". Não sei se 
há muito a comemorar", lamentou. 

Origem - Também professo
ra, a deputada Odete de Jesus (PL) 
resgatou a origem da data dedica
da aos professores, integrando o 
calendário oficial através de de
creto governamental de 1963. 
"Em 15 de outubro de 1827, dom 
Pedro I baixou um decreto impe
rial criando o ensino elementar 
no Brasil. Esse decreto falava em 
descentralização do ensino, salá
rio dos professores, as matérias 
básicas que todos os alunos de
veriam aprender e até como os 
professores deveriam ser contra-

tados", contou, seguindo na mes
ma linha de seus colegas que lamen
taram a situação dos educadores atu
almente. 

Fazendo coro às observações 
do deputado Lício, o professor e 
presidente da Comissão de Educa
ção, Cultura e Desporto, deputado 
Paulo Eccel (PT), ressaltou que a 
educação só é lembrada nos discur
sos, especialmente em épocas de 
campanha eleitoral e criticou a pos
tura adotada por alguns profissio
nais da área nestes períodos, que 
acabam apoiando candidaturas ape
nas para garantir cargos. Eccel apro
veitou para pedir apoio dos parla
mentares a projeto de sua autoria, 
já em tramitação nas Comissões, 
instituindo a eleição direta nas 
escolas. (CNRMPPj 

Agressão em escola 
Também aproveitando as ma

nifestações alusivas ao Dia do Pro
fessor. o deputado Reno Caramori 
(PP) relatou fato ocorrido no dia 17 
de setembro, na cidade de Caçador, 
Alto Vale do Rio do Peixe. Segundo 
contou, houve a solicitação de um 
aluno do colégio local Santo Damo 
para que Caramori verificasse a pin
tura do ginásio de esportes daquele 
estabelecimento de ensino, feita com 
recursos do atual governo estadual, 
visita que teve o conhecimento da 
direção da escola. 

Patrimônio cultural 

Caramorirelatouna tribuna, du
rante a sessão da última quinta-feira 
(14), que ao sair do colégio foi agredi
do verbalmente pelo diretor da Gerên
cia de Educação local, Mário 
Cachinski. "Fui acusado de invadir a 
escola e desafiado para a briga por essa 
pessoa que é despreparada para a fun
ção' sem controle emocional", desa
bafou, informando que está movendo 
uma ação contra o diretor. "Ele inver
teu os fatos e distribuiu uma carta aos 
pais de todas as escolas. Relato isso 
para que vocês vejam como está o co
mando da educação em Caçador", en
cerrou. (RMPP) 

No contraponto das de
clarações feitas por Caramo
ri, o deputado João Henrique 
Blasi (PMDB) falou sobre o 
projeto "Bens Culturais de 
Natureza Imaterial ou Intan
gível como Patrimônio Cul
tural de Santa Catarina" .lan
çado no mês passado pelo 
governo do Estado. O objeti
vo, de acordo com Blasi, é 
preservar e manter o acesso 
a manifestações culturais que 
correm o risco de desapare
cer por falta de prática e de 
registro. Citou como exem
plos a bola de gude, a perna 
de pau e o boi-de-mamão. 
"Em tempos de globalização. 
onde predomina o videoga
me, essas manifestações são 
desconhecidas entre crianças 
e adolescentes". Blasi citou 
ainda as rendeiras, as ben
zedeiras e as festas religiosas 
como bens culturais e patri
mônio de Santa Catarina. 

Os registros das mani-

festações serão feitos em qua
tro livros: Registro dos Sabe
res, com conhecimentos e 
modos de fazer enraizados no 
cotidiano das comunidades; 
Registro das Celebrações, que 
guardará as festas e rituais que 
marcam a vivência coletiva do 
trabalho, da religiosidade, do 
entretenimento; Registro das 
Formas e Expressões, onde 
serão inscritas manifestações 
literárias, musicais, plásticas, 
cerâmicas e lúdicas, e Regis
tro de Lugares, que guardará 
mercados, feiras, santuários e 
praças. Blasi informou ainda 
que todo o trabalho será reali
zado em total parceria com a 
comunidade. A população vai 
inscrever seu trabalho e tradi
ção e a Fundação Catarinense 
de Cultura, através de uma 
pesquisa de campo, vai ates
tar sua veracidade e importân
cia, para, em seguida, iniciar 
o processo de tombamento do 
bem. (RMPP) 

Embargo russo 
Aimportância para San

ta Catarina e o Brasil da rél{)~ 
madadaS e>''POrlaÇões de car
ne suina e de aves, que atu
almente sofrem embargo da 
Rússia; motivaram pronun
ciamento do deputaUoRogé
ria Mendonça (PMDB), na 
manhã do dia 14. Segundo 
ele. o prejuí~o ao pâís peide
m alcançar US$ 150 milhões. 
sendo que só em Santa 
Catarina os valores podem 
atingir os tJS$ 90 milhões. 
uma vez que o Estado é res
ponsável por 60% da produ-

ção, caso a situação perdure por 
três meses. 

"Se a retomada das nego
ciações não ocorrer al-é o mê de 
novembro. as exportações ficarão 
paralisadas até 2005, devido ao 
climade invemorlgoroso naque
le país, que congela o acesso a 
alguns portos". comentou. Ele 
lembra que o Estado. área Uvre 
de febre aftosa sem vacinação, foi 
penalizado por problemas que 
aconteceram em outras unidades 
federativa como Amazonas e 
Pará. "Eles não conhecem a rea
lidade de nosso país"'. (SO) 
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Emenda 
Admitido em Plenário o Projeto de Emenda Constitu

cional nO 3/04, de autoria do deputado Volnei Morastoni 
(PT) , que altera o parágrafo lOdo Artigo 96 da Constituição 
Estadual. Na justificativa, o parlamentar esclarece que a 
emenda tem por objetivo permitir a ampliação do quadro 
de elegíveis à formação da lista tríplice, a ser encaminhada 
pelo Ministério Público ao governador do Estado, para a 
escolha do Procurador-geral de Justiça. Atualmente, a ele
gibilidade se dá em favor apenas de procuradores de Justi
ça (membros do Ministério Público de 2° grau) e a alteração 
proposta permite a qualquer membro, procurador ou pro
motor, com mais de 10 anos de carreira, a figurar na lista se 
for votado suficientemente por seus pares. (RV) 

Desburocratização 
Seguindo normas estabelecidas por emendas à Cons

tituição Federal nos anos de 2000 e 2002, os parlamentares 
aprovaram na plenária do dia 13 (quarta-feira) o Projeto de 
Lei nO 256/04, de origem governamental, que concede aos 
cidadãos catarinenses que tenham ações judiciais com trân
sito em julgado contra o fisco estadual o pagamento de seus 
créditos sem a necessária inscrição em precatório. A pro
posta limita estes créditos em 40 salários mínimos, sendo 
que se o crédito exceder este valor o requerente pode re
nunciar a esta diferença para que se possa optar pelo paga
menLo do saldo sem precatório. 

O projeto estabelece ainda que o pagamento ao titu
lar de "obrigação de pequeno valor" será realizado no 
prazo máximo de sessenta dias, contados da apresenta
ção de requerimento à Procuradoria Geral do Estado. ins
Lruído com certidão, expedida pelo cartório ou secreta
ria, demonstrado o trânsito em julgado do processo e a 
liquidez da obrigação. As obrigações já inscritas em 
precatórios e que estejam no limite de 40 salários míni
mos serão pagas no prazo máximo de um ano, observada 
a atual ordem de inscrição. (RV) 

Vetos mantidos 
- Os deputados mantiveram o veto total do governo ao 

Projeto de Lei nO 167/03, de autoria da deputada Ana Paula 
Lima (PT), que dispõe sobre a criação de parques florestais 
nas nascentes dos principais rios de Santa Catarina. 

- Também mantido o veto total ao projeto de autoria 
da deputada Simone Schramm (PMDB), que instituía o "Pro
grama de Conscientização do Câncer Infantil", que consiste 
no conjunto de ações e campanhas de conscientização de
senvolvidas pelo governo do Estado, como maneira de in
formar e combater a doença, mediante a distribuição e afi
xação de impressos com a relação de sintomas indicativos 
da possibilidade de ocorrência da doença e a necessidade 
de avaliação médica. 

- Veto total ao Projeto de Lei nO 76/04, também da 
deputada Simone Schramm (PMDB), que institui o "Pro
grama de Conscientização 18 de maio". A proposta estabe
lecia um conjunto de ações e campanhas de conscientização 
desenvolvidas pelo governo do Estado, como forma de 
prevenir, informar e combater a violência e a exploração 
sexual de crianças e adolescentes. De acordo com o secretá
rio da Casa Civil, Bráulio César Rocha Barbosa, essa maté
ria já é objeto da Lei Estadual nO 11.640, de 28 de junho de 
2000, que institui o dia 24 de setembro como o Dia Estadu
al de Mobilização pelo Fim da Violência e Exploração 
Infanto-Juvenil no Estado. 

- Veto parcial ao Projeto de Lei nO 439/04, de autoria 
do deputado César Souza (PFL), que reconhece o municí
pio de Laurentino como Capital Catarinense do Queijo. 
Segundo o secretário Bráulio Barbosa, foi mantido o veto 
devido ao artigo 2°, que atribui ação administrativa à Secre
taria do Estado do Desenvolvimento Econômico e Integração 
ao Mercosul, extinta com o advento da Lei Complementar 
nO 242, de 30 de janeiro de 2003, que estabeleceu nova 
estrutura administrativa ao Poder Executivo. 
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c r o 
Graziela May Pereira 

D
epois de mais de três 
helas de -audiência 
pública e de umareu

, nião de que participa
ram o vice-presidente da Assem
bléia Legislativa, deputado Ono
fre Agostini (PFL) - presidente 
da subcomissão que foi a Abe
lardo Luz -, o secretário de Segu
rança Pública e Defesa do Cida
dão, Ronaldo Benedet (PMDB), 
os representantes da FazeIidaEs
perança e do MST (Movimento 
dos Sem-terra), foi selado um 
acordo solucionando temporari
amente o conflito que se aMOU 
há pouco mais de duas semanas. 

, . 
e -,-ra e 

A família Martins, proprie
tária das terras, vai disponibilizar 
37 hectares para os integrantes do 
movimento construírem suas vi
das. 14 eles poderão plantar e cri
ar seus animais. Até sexta-feira 
(22), os integrantes do MST irão 
verificar se as propriedades são 
ou não produtivas. Sendo apro
vado, terão de desocupar a sede 
da fazenda até o dia 5 de novem
bro. Representantes do Inerairão 
com eles fazer a verificação. Os 
proprietários se comprometeram 

em entregar a posse das terras as
sim que ela for aprovada e exigi
ram a retirada das máquinas para 
iniciar o plantio, além da pennis
são de que quatro funcionários en
trem na sede. O Movimento pede 
a segurança da polícia até a data 
da saída "Foi uma luta forte. Con
seguimos chegar a um denomina
dor comum. O que aconteceu aqui 
deve servk de exemplo para o go
verno federal. Conversar e de
monstrar esse apoio a ambas as 
partes", avaliou Onofre. 

Cerca de 350 famílias do 

MST invadiram a Fazenda Es
perança, na madrugada do dia 
12; Foi a terceira invasão nos 
últimos três anos. Foram apre
endidas armas de grosso cali
bre, de propriedade da fazen
da, e entregues para a polícia. 

No segundo dia da invasão, o cli
ma ficou tenso e as famílias liga
das ao movimento temiam que o 
despejo fosse feito de forma vio
lenta. O juiz agrário Edemar Gru
berpediu uma audiência pública, 
que foi realizada na prefeitura. 

Mediação - A 
subcomissão do Le
gislativo - integrada 
por deputados das 
Comissões de Agri
cultura e Política Ru
ral e de Direitos e Ga
rantias Fundamentais 
- foi requerida pelo 
presidente da Comis
são de Agricultura, 
deputado Mauro Ma
riani (pMDB), na ses
são plenária do últi
mo dia 13, quando o 
deputado Onofre 
trouxe também pedi
do dos proprietários 
da fazenda para que 
o parlamento se ma
nifestasse sobre o pro
blema. Integraram a 
subcomissão os de-

putados Dionei Wal
ter da Silva (PT), Ode
te de Jesus (PL), Ono
fre Agostini (PFL) e 
Reno Caramori (PP). 

Estavam presen
tes, além dos parla
mentares e do secretá
rio de_Segurança Pú
blica, o comandante
geral da Polícia Mili
tar, Edson Morelli; o 
superintendente do 
Inera, João Paulo Stra
pazzon; a deputadafe
deral Luci Choinacki 
(PT), representando a 
Comissão de Direitos 
Humanos da Câmara 
Federal; o senador Ál
varo Dias, e represen
tantes do Ministério 
Público e OAB. 

o que diz o MST 
Conforme Pedro Rocha, da 

coordenação do MST, estima-se 
que a propriedade tem 6 mil hec
tares e não cumpre com sua fun
ção social, além cometer crimes 
ambientais, como a derrubada de 
araucárias. O MST voltou a rei
vindicar o cumprimento da meta 
do Incra de assentar 600 famílias 
no Estado em 2004. O MAB (Mo-
vimento dos Atingidos por Barra
gens) também participa da ação, 
cobrando o assentamento de 8 mil 
famílias. Rocha garantiu que o Mo
vimento quer uma solução paaí:fi
ca, -viver e produzir'$eu sustente. 

Res'ponsáV'ei pela denÚD.Gia 
I . das armas, Sônia Maranho 

rechaçou o estigma de violência 

Sem te"as entregam armas para a POlfcÜl 

impingido ao MST. "Estamos aqui 
.para lutar pela vida. Pela vida de 
nossas crianças e mulheres que lá 
estão. Não somos nós os perigosos, 
não queremos conflitos, queremos 
justiça". Ela denunciou o assassi
nato de mais de 50 homens do MST 
em Santa Catarina nos últimos dois' 
anos. O Movimento quer também a 
reavaliação do conceito deproduti
vidade .. "Que expectativa temos 
para nosso povo? Com a atual meta 
do governo vai demorar uns 10 anos 
para todos nós serrp.os assentados" 
I argwn~nta. 

SegJlIldtl Sônia, o aGCj)rdo se
lado na audiênGia resolve alienas 
30% des. problemas e será cumpri
do dependendo das condiÇQ"6S da 

terra ofere-ci
da. "Estamos 
abertos à ne
gociação. Que
remos assen
tar todas aque
las famílias. 
Nós só quere
mos terra", 
concluiu. 

• ~ • t 

o que cflZem 
OS proprietários 

Segundo Manoel Martins 
Neto. um dO$ donos; a área total 
da Fazenda Esperança é de mais 
de 2 Inilhectares. onde são pro
duzidas 100 mil sacas de grãos 
por ano. São criados 1.300 bOvi
nos charolês pttto de origem e 
premiados, 2()() cabeças de 
simental e 300 ovinos da raça 
texel. alémde uma seleção deSO 
cavalos crioulo . 

'!>\Fazenda~ga pro
dU2tOuros matrizes de alta gen.~ 
tica, ~en e embriões. Nossa 
agricul.tum á 100% plantio dire
to e o Úldice de aproveitamento 
da área é total. Fomos atestados 
pelo lnGra como fazenda produ
tiva", afirma Manoel. O plante) é 
avaliado eÓl torno de R$ 30 mi
lhões. 

Segundo o proprietá:rl0, 
tado o maquinário está na fazen
da. ocasiónanâo um prejuizo 
enorme pois o p antio do milho 
foi adiado emfunção ~vasão. 
"Qurante todo o tempo em qy.!3 a 
fazenda esteve ocupada foram 
mortos mais de. 20 animais PO 
(puraOrigemJ de fórma brut8l. In
clusive duas. vaca.s prenhes. 
Além de ser monstruoso, nôs 
deu ~oI'llles prejuIzos." A famí
lia recebeuaJeintegração de pos
se em. janeiro de 2004 e afirma 
que o governo do Estadofoj omis' 
80, pois nãp c:;umpriu a d~termJ
nação judicial. Além da denún
cia dos animaismortos. acusa as 
integrantes do MST de terem fei
to ~ emboscada para os seus 
funcionários. Segp:odo eles. um 
veiculo da famüialoiba1eado.1b
das essas denúueias feram rela
tadas pará.àpolícia. 

ManoelMartins Neto dis
se que f0i um processo cansati
vo e que espera que o movimen
to tenha palavra e aesocu~ aIa
zenda no prtlZG estipulado. Ele 
garantiu que as ar:mas ~oontra
das não pertenCiam. à fazenda. 


